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PARECER Nº ;ã/Çg REF.: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº81/2018

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

ASSUNTO: RENOMEIA O PROGRAMA DE FITOTERAPIA E HOMEOPATIA PARAPROGRAMA DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES (PROPIC) EDÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

DO RELATÓRIO

O Projeto de Lei em questão, da lavra do Chefedo Poder Executivo, tenl por objetivo renomear o Programa deFitoterapia e Homeopatia para Programa de Práticas Integrativase Complementares (PROPIC) e dar outras providências.
Compulsando o aspecto formal da proposituraanalisada, verifica—se que é pertinente a Projeto de LeiComplementar.

A respeito da iniciativa, convenientetranscrever o que dispõe o artigo 38 da Lei Orgânica Municipalde Ribeirão Preto:

“Art. 38 — A iniciativa dos projetos de leicabe a qualquer vereador, à Mesa e aqualquer Comissão da Câmara, ao Prefeito eaos cidadãos, observado o disposto nesta LeiOrgânica.” (g.n.)
Mister observar que a iniciativa de projetosdesse jaez é privativa do Alcaide Municipal, conforme prega oinciso I do artigo 39 da Lei Orgânica Municipal:

“Art. 39 - Cbmpete privativamente aoPrefeito a iniciativa dos projetos de leique disponham sobre:
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I — criação e extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta eautárquica ou aumento de sua remuneração;II — omissis ...............III — criação, estruturação e fixação deatribuições das secretarias nmnicipais, dosórgãos da administração direta e _dasentidades da administração indireta oufundacional.” (g.n.)

Corroborando com o sobredito diploma, com suapeculiar proficiência o Mestre Hely Lopes Meirelles leciona:
“Leis de iniciativa da Câmara ou, maispropriamente, de seus vereadores, são todasas que a lei orgânica municipal não reserva,expressa e .privativamente à iniciativa doprefeito. As leis orgânicas municipais devemreproduzir, dentre as matérias previstas nosarts. 61, 5 lº e 165 da _gg, as que seinserem no âmbito da competência municipal.São, pois, iniciativa exclusiva do prefeito,como chefe do executivo local, os puojetosde lei que disponham sobre a criação,estruturação e atribuição das secretárias,órgãos e entes da Administração Públicamunicipal, criação de cargos, funções ouenpregos públicos na Administração direta,autárquica e fundacional do .MUnicípio; oregime jurídico único e previdenciário dosservidores municipais, fixação e aumento desua remuneração, .... Os demais projetoscompetem concorrentemente eu) prefeito e àCâmara, na forma regimental” (DireitoMunicipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros,1994, 7a ed., p. 443 — grifos nossos).(g.n.)

Portanto, iniciativa regular.
Conforme justificativa, a propositura emanálise tem como escopo renomear o Programa de Fitoterapia eHomeopatia, criado pela Lei nº 12.992/2013, para Programa dePráticas Integrativas e Complementares (ProPIC), no âmbito daSecretaria Municipal da Saúde.
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Ainda segundo a referida justificativa, essaPropositura e o resultado dos encontros e discussões sobre aatualização da legislação do PIC.

E, que em. razão disso, constatou—se anecessidade de adequação a legislação municipal a Portaria nº849, de 27 de março de 2017, do Ministério da Saúde, que incluia Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação,Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, Quiropraxia,Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitárialntegrativa e Yoga à Política Nacional de Práticas lntegrativasComplementares, e outras práticas que venham a ser inseridas àPNPIC.

Além disso, verificou—se a necessidade deexpansão das Práticas Integrativas e Complementares, a partirda oferta da Fitoterapia, Homeopatia, MTC/Acupuntura, MedicinaAntroposófrca, na rede de atenção à saúde do Município, emUnidades Básicas de Saúde, Unidades de Saúde da Família eoutras.
A aludida justificativa acrescenta que aPortaria nº 849/2017 já vem sendo contemplada em algumasunidades da rede de saúde através do Programa de Práticasintegrativas e Complementares (ProPIC), com oferta de Reiki,Terapia Comunitária Integrativa, Arteterapia, Yoga, Meditação eMusicoterapia.

Assim sendo, é oportuna a normatização e osuporte técnico para a implantação, organização e melhoramentodeste serviço na gestão municipal.
No que se refere a extinção e criação de cargo,mister observar que extingue—se o cargo de provimento emcomissão de Coordenador de Fitoterapia e Homeopatia e cria—se afunção gratificada de Coordenador do Programa de PráticasIntegrativas e Complementares e, portanto, somente pode serexercida por funcionário de carreira.
Entretanto, conforme planilha encartada aoProjeto de Lei Complementar a sobredita extinção e criação doscargos não gerará impacto financeiro aos cofres municipais, namedida em que o cargo, o nivel, bem como o salário líquido docargo a ser extinto são os mesmos da função gratificada que sepretende criar.
A respeito da competência para o Projeto de Leiem análise, impende destacar, ainda, o que dispõe o inciso IX eX do artigo 71 da Lei Orgânica do Município:
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Art. 71 — competem ao Prefeito as atribuiçõesgovernamentais ea administrativas inerentes aoexercício do Poder Executivo e, dentre elas,privativamente:
IX — dispor sobre a organização e ofuncionamento da administração .municipal, naforma da lei;”'
X — prover os cargos, empregos e funçõespúblicas municipais, na forma da lei, declararsua desnecessidade e expedir os demais atosreferentes à situação funcional dos servidores;(g.n.)
No Hesmo sentido, aplica—se, neste caso, porsimetria o inciso V do artigo 47 da Constituição Bandeirante.
A propósito, não é demais citar aindajurisprudência do Superior Tribunal Federal:
“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDORPÚBLICO. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS A SERVIDORESATIVOS. EXTENSÃO AOS INATIVOS. COMPETÉNCIA
EXCLUSIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACEDA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. A norma do art. 5ºda Lei MUnicipal 2.285/1995 foi declaradainconstitucional pelo Órgão Especial do TJ/RJ,por violação aos arts. 112, 5 1º, II, a e b, e113, I, c/c 342 da Constituição do Estado doRio de Janeiro. 2. A disposição sobre criaçãode cargos, fúnções ou empregos públicos naAdministração direta e ' autárquica dosservidores públicos municipais é de competênciaexclusiva do Chefe do .Podez' Executivº. 3. Éinadmissível emendas parlamentares em projetode lei de iniciativa .privativa do PrefeitoMUnicipal visando estender aos inativosvantagem concedida aos servidores em atividadeque impliquem aumento de despesas. Precedentes.4. Agravo regimental a que se nega provimento.”(RE 374922 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE,Segunda Turma, julgado em 07/06/2011, DJe—lZlDIVULG 24—06—2011 PUBLIC 27—06—2011 EMENT VOL—02551—01 PP—OOO60) (g.n.)
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Portanto, O Projeto de Lei em questão está emconsonância com os postulados da Lei Orgânica Municipal e peloPrincípio da Simetria, com a Constituição Estadual.
Merece, nestes termos, prosperar a presentepropositura do Prefeito Municipal, Visto que a matéria tratadae a forma legislativa utilizada estão em. conformidade com. aexigência legal, constitucional, justiça e redação.
Desta maneira, em face do acima exposto, nossoPARECER é EAVORAVEL à aprovação da presente propositura.

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 2018.
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